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--En San t i ago  de  C h i l e ,  a t r e s  d l a s  d e l  mes de  a g o s t o  

d e  m i l  novec i en tos  ochenta  y dos ,  s i endo  l a s  1 6 . 3 0  h o r a s ,  se reú-  

ne en Ses ión  L e o i s l a t i v a  l a  H .  J u n t a  de  Gobierno i n t e g r a d a  por  

s u s  Miembros t i t u l a r e s ,  s eño res :  Almirante  J o s é  T. Merino C a s t r o ,  

Comandante en J e f e  de  l a  Armada, qu i en  l a  p r e s i d e ;  General  d e l  

A i r e ,  Fernando Mat the i  Aubel, Comandante en J e f e  de  l a  Fuerza 

Aérea; General  D i r e c t o r  César  Mendoza Durán, D i r e c t o r  General  de  

Carab ineros ;  T te .  General  César  R.  Benavides Escobar.  ActGa co- 

mo S e c r e t a r i o  d e  l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel  de  E j é r c i t o  Hugo 

Prado Con t r e ra s .  

- -Asis ten,  en e l  orden que se t r a t a n  l a s  materias d e  su  

competencia,  l o s  s eño res :  T t e .  General  S e r g i o  Covar rub ias  Sanhue- 

zd,  Viceminis t ro  de  Relac iones  E x t e r i o r e s ;  Coronel  de  E j é r c i t o  Re- 

n a t o  Fuenza l ida  Maechel, S u b s e c r e t a r i o  de  Guerra;  Alfonso Se r r a -  

no Spoe re r ,  S u b s e c r e t a r i o  de  P r e v i s i 6 n  S o c i a l ;  General  I n s p e c t o r  

Nés tor  Barba Valdés,  J e f e  de  Gabinete  de  Carab ineros ;  Contraalmi- 

r a n t e  John Howard Bala resque ,  J e f e  de  Gabinete  de  l a  Armada; B r i -  

g a d i e r  General  Washington Garc la  Escobar ,  J e f e  d e  Gabinete  d e l  

E j é r c i t o ;  Coronel de  Aviación A l b e r t o  Varela  Al tamirano,  J e f e  de  

Gabinete  de  l a  Fuerza Aérea; Capi tán  de  Navlo ( J T )  Mario Duvau- 

c h e l l e  Rodrlguez,  S e c r e t a r i o  de  L e g i s l a c i b n ;  Capi tán  de  Navfo 

~ e r m á n  Toledo Lazcano, i n t e g r a n t e  de  l a  Primera Comisi6n Legis-  

l a t i v a ;  Coronel  de  Aviación (J)  Hernán Chdvez Sotomayor, Asesor 

J u r l d i c o  d e l  señor  General  Mat the i ;  Ten ien te s  Coroneles  de  E j e r c i -  

t o  Rafae l  V i l l a r o e l  Carmona y René Erlbaum Thomas, i n t e g r a n t e s  

de  l a  Cuar ta  Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Ten ien te  Coronel de  E j é r c i t o  

Guil lermo Vargas Avendaño, S e c r e t a r i o  d e l  Gabinete  E j é r c i t o ;  Te- 

n i e n t e  Coronel  d e  E j é r c i t o  (J)  Enrique I b a r r a  Chamorro, Asesor 

J u r l d i c o  d e l  señor  T t e .  General  César  Raúl Benavides Escobar;  

Capi tán  de  F raga t a  ( J T )  Hernando Morales Rlos ,  Asesor J u r l d i c o  

dcf señor  Almirante  Merino C a s t r o ;  Capi tán  de  F r a g a t a  ( J T )  

J o r g e  Bey t l a  Valenzuela ,  i n t e g r a n t e  de  l a  Primera ComisiOn Le- 

? i s l a t i v a ;  Capi tdn de F r a g a t a  Raúl Zamorano T r i v i ñ o ,  i n t e g r a n -  

te de  l a  Primera Comisi6n L e q i s l a t i v a ;  Capi tán  de  F r a g a t a  ( R )  

Fedro Baraona Lopetegui ,  J e f e  de  Relac iones  PGblicas de  l a  Se- 
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c r e t a r l a  de  l a  J u n t a  de  Gobierno; Payor de  E j é r c i t o  (J)  E leaza r  e 1.. Vergara RodrTguez, Asesor J u r í d i c o  d e l  señor  B r i g a d i e r  General  

Garcfa;  Mayor de  Carab ineros  (J) Harry Grunewaldt Sanhueza, A s e -  

s o r  J u r l d i c o  d e l  señor  General  Mendoza; Fernando Parga Sante-  

l i c e s ,  Asesor d e l  M i n i s t e r i o  d e  Relac iones  E x t e r i o r e s ;  Jaime 

I l l a n e s  Edwards, i n t e g r a n t e  de  l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i v a ;  

Manuel Valdés Valdés y Mario A r n e l l o  Romo, i n t e g r a n t e s  de  l a  

Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS: 

E l  señor  ALMIRANTE FERINO.- Se a b r e  l a  s e s i ó n .  

Ofrezco l a  p a l a b r a .  

Cuenta. 

CUENTA : 

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con s u  v e n i a ,  señor .  

En l a  Cuenta f i g u r a n ,  en pr imer  l u g a r ,  c u a t r o  Mensajes 

d e l  E jecu t ivo .  

E l  pr imero e s  e l  b o l e t l n  NQ 263-02. 

Los an t eceden te s  de  e s t a  i n i c i a t i v a ,  consignados en e l  

D.F.L. NQ 31, de  1953, que e s  l a  l e y  de  l a  a c t u a l  Caja  de  P rev i -  

s i ó n  de  l a  Defensa Nacional ,  en  s u  a r t í c u l o  5Q s e ñ a l a  que e l  

Fondo d e  l a  Caja  e s t á  formado, e n t r e  o t r o s  a s p e c t o s ,  po r  un des-  

cuento  mensua1,que paga e l  p e r s o n a l  de  l a  Fuerza Aérea de  l a  Ra- 

ma d e l  A i r e  y de  l a  Rama Técnica  A u x i l i a r  p roven ien te  de  l a  m i s -  

ma Rama, que s& de un 8 % .  

Hasta l a  d i c t a c i 6 n  d e l  d e c r e t o  l e y  N Q  2.546, d e l  79 e r a  

d e l  1 0 % .  

Ahora b i e n ,  e l  E j e c u t i v o  ha e s tud iado  l a  s i t u a c i ó n  con 

e l  o b j e t o  d e  de te rminar  h a s t a  qué punto e s t e  8%,  que e s  a d i c i o -  

n a l  en un 2 %  r e s p e c t o  de  l a s  o t r a s  Ramas de l a s  Fuerzas  Armadas, 

pudie ra  s e r  G t i l ,  i n c l u s o ,  por  e jemplo,  pa ra  l a  Aviación Naval. 

Habla un dictamen nega t ivo  en e s e  s e n t i d o  de  l a  Contra-  

l o r l a  Gene ra lde  l a  Repúbl ica ,  d e  t a l  manera que de  l o s  an tece-  

den te s  e s t u d i a d o s  se desprende que no r e s u l t a  n e c e s a r i a  l a  man- 

t enc idn  de  e s t a  c o t i z a c i ó n  a d i c i o n a l .  

E s e  e s  e l  o b j e t o  d e l  p royec to ,  señor .  

No t r a e  u rgenc ia .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.-  Cuar ta  Comisión y  t r á m i t e  
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'-'---El seíior TTE. GENERAL BENAVIDES . - ¿Comisión Conjunta? 
El señor GENERAL MEND0ZA.- Comision Conjunta podrfa ser 

mejor. 

El señor GENERAL YATTHE1.- Creo que es mejor para que 

salga más rdpido. 

El señor TTE. GENERAL BENAVIDES.-CO~~U~~~. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Cuarta Comisión y ComisiBn 

Con junta. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Publicidad? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Sf. 

El sefior ALMIRANTE MERINO. - Trdmite ordinario. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El Mensaje segundo 

lleva como boletln de ingreso el 264-10. 

Entre el 5 de enero y el 27 de abril de este año se in- 

tercambiaron Notas Reversales entre el Ministerio de Relaciones 

Exteriores de Chile y la Embajada de Israel en Santiago, con el 

objeto de aprobar un Acuerdo que autoriza a los radioaficionados 

de Chile y de Israel para operar sus estaciones d.e radio en am- 

bos parses. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Cuarta Comisión y trámite 

ordinario. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿DifusiBn? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Sf. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El Mensaje siguien- 

te es el 265-10. 

En sendas reuniones celebradas en Santiago, ComisiBn 

Mixta Chileno-Peruana, el año 77 y en Lima, el año 78, se adop- 

taron los Acuerdos que dan origen a este Convenio de Turismo y 

Trdnsito de Pasajeros, Equipaje y ~ehfculos con PerG, suscrito 

el 16 de junio del 78. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Cuarta Comisión, ordinario. 

Bien. 
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\ - 4 - r  SECRETARIO DE LEGISLACION. - E l  ú l t imo  Mensaje 

(es e l  co r r e spond ien te  a l  b o l e t f n  266-15. - - 
\ La Ley NQ 17.272 a u t o r i z ó  a  F e r r o c a r r i l e s  d e l  Estado 

pa ra  t r a n s f e r i r  a l  F i s c o  un t e r r e n o  de  su  prop iedad ,  ubicado 

en e l  r e c i n t o  de  l a  e s t a c i 6 n  Alameda, de  una ex t ens i6n  de 4.800 

metros cuadrados  pa ra  que s e  c o n s t r u y e r a  a l 1 1  un S e r v i c i o  de  

Correos  y  Te legrafo .  

A cambio, e l  F i s c o  debxa -en l a  misma l e y  s e  seña laba-  

r e t r a n s f e r i r  a  F e r r o c a r r i l e s  p a r t e  de  e s t o s  t e r r e n o s  ya c o n s t r u i -  

dos  en 3.300 metros  cuadrados.  

Es t a  l e y ,  que en l a  p r s c t i c a  s i g n i f i c a  que se ha cumpli- 

do con l a  cons t rucc ión  y  t r a s p a s o  a  Correos ,  pero  no con l a  r e -  

t r a n s f e r e n c i a  a  F e r r o c a r r i l e s ,  t i e n e  por  o b j e t o  e l  p r e c i s a r  

l o s  t e r r e n o s ,  a c t u a l i z a r  l a  s i t u a c i ó n  y  e s t a b l e c e r  e l  monto d e l  

pago que l a  empresa de  Correos  hard y  que se f i j e n  en ... 
E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.-  Cuar ta  Comisión y o r d i n a r i o .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Difusión? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Di fus i6n .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En e l  r e s t o  de  m i  

Cuenta,  s eño r ,  f i g u r a n  dos o f i c i o s .  

Uno, d e l  seRor P r e s i d e n t e  de  l a  Primera Comisión Legis-  

l a t i v a ,  que d i c e  r e l a c i ó n  con e l  proyec to  b o l e t l n  NQ 242-03, é s -  

t e  que deroga e l  a r t l c u l o  164 de l a  Ley N9. 17.105. 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- La Ley de Alcoholes .  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La Ley d e  Alcoho- 

les.  

Según l o  que expone e l  s eño r  P r e s i d e n t e  de  l a  Primera 

Comisi6n L e g i s l a t i v a ,  a  e s t a  a l t u r a  de  l a  t r a m i t a c i ó n  l e g i s l a -  

t i v a  d e l  p royec to ,  t a n t o  l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  Segunda, 

Te rce ra ,  como l a  Pr imera ,  co inc iden  en l a  convenienc ia  de  no 

derogar  l a  norma, pe ro  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Primera adv ie r -  

t e  en e l  o f i c i o  que e l  s eño r  P r e s i d e n t e  propone a  J u n t a ,  que 

e l  problema no s e  so luc iona  con l a  s imple  mantención de  l a  nor-  

ma, ya que en l a  p r á c t i c a  e n t r a  a  no a p l i c a r s e  e l  s i s t ema  que 

se contempla en l a  l e y ,  que permi te  no cumpl i r  l a  norma median- 

t e  e l  pago d e  p a t e n t e s  a d i c i o n a l e s .  

Es to ,  d i c e  e l  s eño r  P r e s i d e n t e  de  l a  Primera Comisión 

L e g i s l a t i v a ,  hace n e c e s a r i o  pensa r  en común en t o r n o  a  l a s  po- 

s i b l e s  s o l u c i o n e s  y  pa ra  e l l o  propone Comisión Conjunta.  
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señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Conforme? 4 
señor GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Este es ordinario? 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Es ordinario, señor. 

El señor ALMIRANTE M.ERIN0.- Está en tramite. 

El señor GENERAL MATTHE1.-¿Qué fecha tiene? 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Mi informe, señor, 

es del 29 de junio del 82. 

Tengo borrada la fotocopia, pero debe haber ingresado a 

mediados de junio de este año, señor. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- O sea, tiene ... 
El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Ciento ochenta dlas 

desde entonces. 

El señor ALEIRANTE MERINO.- Ciento ochenta dlas, O sea, 

hasta diciembre. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- También hay una pe- 

tición de Comisión Conjunta, boletln NQ 249-03. 

La Comisión Informante es también la Primera Comisi6n 

Legislativa. El señor Presidente de la IV Comisibn, resrjecto de este pro- 

yecto que dice relación con mantención de niveles en lo que se 

refiere a las reservas de petróleo de empresas productoras o 

distribuidoras de este producto, hace presente que en el proyec- 

to hay razones de seouridad nacional y pide sobre el particular 

que en atenci6n a este elemento de juicio se constituya Comisión 

Conjunta al efecto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿El oficio es de la Cuarta 

Comisibn? 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- SI. 

El señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- Si, de la Cuarta Comi- 

sión. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- ¿Conforme? 

El señor GENERAL MATTHE1.- S I ,  yo estoy de acuerdo. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Conforme. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Terminada mi Cuenta, 

señor. 
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1 señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

Terminada l a  Cuenta. 

1.- PROYECTO DE LEY QUE SUSTITUYE EL INCISO PRIMERO DEL ARTICULO 4 4  

DEL DECRETO CON FUERZA DE LEY ( G )  N Q  1, DE 1968. (BOLETIN NQ 209-02)  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  pa labra .  

E l  señor MAYOR ELEAZAR VERGARA, RELATOR.- E l  proyecto 

que s e  somete a  l a  consideración de l a  Excelentfsima Junta  de 

Gobierno s e  o r i g i n ó  en un Mensaje de S.E. e l  P res iden te  de l a  

RepGblica, y fue  c a l i f i c a d o  de f á c i l  despacho para  l o s  e f e c t o s  

de su t r ami tac ión  l e g i s l a t i v a .  

E l  a c t u a l  a r t f c u l o  4 4  d e l  E s t a t u t o  d e l  Personal  de l a s  

Fuerzas Armadas, modificado por Ley N Q  18.054, dispone que l o s  

O f i c i a l e s  de J u s t i c i a ,  de Sanidad, Sanidad Dental  y  Vete- 

r i n a r i a ,  en posesión de  su t l t u l o  p r o f e s i o n a l ,  y l o s  O f i c i a l e s  

d e l  S e r v i c i o  Rel ig ioso  que hayan desempeñado cargos en grados 

d e l  Cuadro Permanente o  de Gente de Mar en empleos civiles de planta o  

a  c o n t r a t a ,  como O f i c i a l e s  deReserva llamados a  s e r v i c i o  a c t i v o ,  

podrdn computar en cada grado h a s t a  dos años d e l  tiempo se rv ido  

en t a l e s  cargos ,  exclusivamente para l o s  e f e c t o s  d e l  ascenso y  

l a  permanencia d e l  tiempo mlnimo en e l  grado. 

Señala l a  d i spos ic ión  l e g a l  que en ningún caso  e s t o s  abo- 

nos podran a l t e r a r  e l  luga r  que e s t o s  O f i c i a l e s  ocupen en e l  es -  

ca lafón  respec t ivo .  

E l  o b j e t o  d e l  proyecto e s  b ien  c l a r o  y muy p r e c i s o  y  con- 

s i s t e  en e s t a b l e c e r  que l o s  s e r v i c i o s  p ro fes iona les  a que a lude  

e l  a r t í c u l o  4 4  d e l  E s t a t u t o  deben haberse presLado en posesi6n 

d e l  t l t u l o  p ro fes iona l  r e spec t ivo .  

La S e c r e t a r f a  de Leg i s l ac i6nren  r e l a c i 6 n  con e l  proyec- 

t o  seña16 que,desde e l  punto de v i s t a  de  su j u r i d i c i d a d  de fondo, 

e r a  id6neo y presentó  en d e f i n i t i v a  un t e x t o  s u s t i t u t i v o  sobre  

l a  mater ia .  

La Primera Comision L e g i s l a t i v a  aprobó l a  idea  de l e g i s -  

l a r  y formuló como indicac ión  e l  t e x t o  s u s t i t u t i v o  de  l a  Secre- 

t a r i a  de Legis lac ibn .  

Por su p a r t e ,  l a  Segunda Comisi6n L e q i s l a t i v a  d e l  mismo 

modo aprobó l a  idea  de l e g i s l a r ,  pero propuso un t e x t o  s u s t i t u -  

t i v o  a l  encabezamiento d e l  a r t f c u l o  en e l  s e n t i d o  de o t o r g a r  a  

l a  l e y  c a r á c t e r  r e t r o a c t i v o ,  v a l e  d e c i r ,  que r i q e r a  a c o n t a r  del  
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d e l  año pasado,  de  manera que no se produje ran  

y de  e f e c t o  j u r l d i c o  r e s p e c t o  a l a  nor-  

ma misma. 

La Tercera  Comisión L e g i s l a t i v a ,  po r  su  p a r t e ,  aprobó 

e l  t e x t o  s u s t i t u t i v o  de  l a  S e c r e t a r l a  de  L e g i s l a c i ó n ,  seña lan-  

do que a s u  j u i c i o  d e b l a  comenzar a r e g i r  desde e l  11 d e  noviem- 

b r e  d e l  año pasado. 

E l  señor  M i n i s t r o  de  Defensa Nacional  emi t ió  s u  pare -  

c e r  conforme con e l  c r i t e r i o  s u s t e n t a d o  po r  l a  S e c r e t a r l a  de  

L e g i s l a c i ó n .  

La Cuar ta  Comisidn L e g i s l a t i v a  Informante  d e l  mismo mo- 

do aprueba l a  i d e a  de  l e g i s l a r ,  acoge e l  t e x t o  s u s t i t u t i v o  de  

l a  S e c r e t a r l a  de  L e g i s l a c i ó n  y l a  i n d i c a c i 6 n  que formulara  l a  

Segunda ComisiBn L e g i s l a t i v a .  

Finalmente ,  Excelentfs ima J u n t a ,  debo s e ñ a l a r  que l a  

Cuar ta  Comisión L e g i s l a t i v a  c o n s u l t ó  a l  señor  Mnis t ro  d e  Defen- 

s a  Nacional  s i  habfa  a l g u i e n  que s e  e n c o n t r a r a  en s i t u a c i ó n  de 

acogerse  a l o s  b e n e f i c i o s  d e l  a r t l c u l o  4 4 ,  S e c r e t a r l a  de  Es ta -  

do que man i f e s tó  que se hablan impar t ido  i n s t r u c c i o n e s  a l  r e s -  

p e c t o  en e l  s e n t i d o  de  no o t o r g a r  e l  b e n e f i c i o  en r e f e r e n c i a .  

Eso es cuanto  podr l a  s e ñ a l a r  r e s p e c t o  d e l  p royec to .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

S i  no hay obse rvac iones ,  se aprueba.  

Aprobado. 

--Se aprueba e l  p royec to .  

2 . -  PROYECTO DE LEY QUE AUMENTA TRANSITORIAMENTE LA PLANTA DEL 

EJERCITO.  (BOLETIN NQ 244-02) (RESERVADO) . 

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Tiene l a  p a l a b r a .  

E l  señor  MAYOR ELEAZAR VERGARA, RELATOR.- E s t e  segundo 

proyec to ,  Exce len t f s ima  J u n t a ,  t i e n e  por  o b j e t o  aumentar t r a n -  

s i t o r i a m e n t e  h a s t a  e l  31 de  d ic iembre  d e l  p r e s e n t e  año,  en una 

p l a z a  de  Mayor Genera l ,  l a  P l a n t a  Permanente de  O f i c i a l e s  y 

empleados c i v i l e s  d e l  E j é r c i t o  contemplada en e l  d e c r e t o  supre-  

mo 5 0 1 ,  de  1977. Y en segundo té rmino ,  c a r g a r  a l  Presupues to  de  

l a  S u b s e c r e t a r f a  de  Guerra e l  mayor g a s t o  que s i g n i f i c a  l a  a p l i -  

cac i6n  de  l a  l e y .  
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c- '~ste proyec to  t i e n e  s u  o r i g e n  en un Mensaje de  S.E. e l  

t e  de  l a  Repúbl ica ,  c a l i f i c a d o  de s imple  u rgenc ia  con 
.- 

c a r d c t e r  de  r e se rvado ,  habiéndose acordado por  e s t a  Exce len t f -  

sima J u n t a  que su  e s t u d i o  s e  e f e c t u a r a  en Comisión Conjunta 

La S e c r e t a r l a  de Leg i s l ac ión  e f e c t u ó  e l  e s t u d i o  d e l  pro- 

y e c t o ,  l o  cons ide ró  id6neo desde e l  punto de  v i s t a  de  l a s  nor-  

mas c o n s t i t u c i o n a l e s  que r i g e n  sob re  l a  m a t e r i a  y propone un 

t e x t o  s u s t i t u t i v o  s o b r e  e l  mismo. 

La Comisión Conjunta se r e u n i ó  y acord6 recomendar apro-  

b a r  e l  t e x t o  s u s t i t u t i v o  propues to  po r  l a  S e c r e t a r f a  de  Legis-  

l a c i ó n .  

Los fundamentos de  hecho que s e  s eña l an  pa ra  e l  proyec- 

t o  de  l e y  en r e f e r e n ~ i a ~ i n d i c a d o s  en e l  Mensaje y en e l  i n f o r -  

me t é c n i c o , e s  l a  neces idad  d e l  E j é r c i t o  en orden a c o n t a r  con 

una nueva p l a z a  en e l  grado  de Mayor General  a  f i n  de  op t imiza r  

l a  r a c i o n a l i z a c i 6 n  de  s u  p l a n t a  y s o l u c i o n a r  con e l l o  problemas 

que i n c i d e n  en l o s  a l t o s  mandos. 

Se s e ñ a l a  que e l  proyec to  no r e q u i e r e  mayor g a s t o  f i s -  

c a l ,  por  cuanto  éste se imputard a l  Presupues to  r e s p e c t i v o  de  

l a  S u b s e c r e t a r f a  de  Guerra.  

Eso e s  en resumen l o  que s e ñ a l a  e l  proyec to .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  p a l a b r a .  

¿No hay observac iones?  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- No tengo observac iones .  

E l  s eño r  ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba.  

--Se aprueba e l  p royec to .  

3 . -  PROYECTO DE LEY QUE DEROGA LA LEY NQ 9.705, SOBRE EXENCION DE 

COTIZACIONES PREVISIONALES A LOS TECNICOS EXTRANJEROS REMUNERA- 

DOS EN MONEDA EXTRANJERA. (BOLETIN NQ 157-13) .  

E l  s eño r  ALNIRANTE MERINO.- Tiene l a  p a l a b r a .  

E l  s eño r  J A I M E  ILLANES, RELATOR.- E l  p royec to  se o r i g i -  

na en un Mensaje de  S.E. e l  P r e s i d e n t e  de  l a  Repúbl ica ,  pa t ro -  

c inado  p o r  e l  M i n i s t e r i o  d e l  Traba jo  y p r e v i s i ó n  S o c i a l ,  y t i e -  

ne po r  o b j e t o  derogar  l a  l e y  NP 9.705 y e s t a b l e c e  un nuevo sis- 

tema p a r a  l a  c o n t r a t a c i 6 n  d e  t é c n i c o s  e x t r a n j e r o s .  
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Creo que pa ra  una mejor c l a r i d a d  de  l a  r e l a c i ó n  es con- 

J J L ~  r e f e r i r s e  a  qué e s  l o  que e s t a b l e c e  l a  Ley N Q  9.705,  
L. qué e s  l o  que propone e l  E j e c u t i v o  y ,  en s e s u i d a ,  a  q u é  con- 

c l u s i o n e s  l l e g a r o n  l a s  d i s t i n t a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s .  

La Ley NP 9.705 permi te  que l o s  empleadores s e  eximan 

d e l  pago d e  c o t i z a c i o n e s  p r e v i s i o n a l e s  cuando se retínan l a s  si- 

g u i e n t e s  condic iones :  que s e  t r a t e  de  un e s t a b l e c i m i e n t o  indus-  

t r i a l  con menos de  d i e z  años  d e  e x i s t e n c i a .  

Que e l  pe r sona l  e x t r a n j e r o  s e a  c o n t r a t a d o  en moneda ex- 

t r a n j e r a  y que l a  Di recc i6n  d e l  Traba jo  s e a  l a  que a u t o r i c e  e s -  

t a  c o n t r a t a c i ó n ,  p r e v i o  informe de  l a  Super in tendenc ia  de  Se- 

gu r idad  S o c i a l .  

Y por  Glt imo, que e l  c o n t r a t o  d e l  t é c n i c o  e x t r a n j e r o  

no tenga  una v i g e n c i a  s u p e r i o r  a t r e s  años .  

¿Qué es l o  que propone e l  E jecu t ivo?  

Pr imero,  e l i m i n a r  e s a  l i m i t a n t e ,  llamémosla a s f ,  de  

e s t a b l e c i m i e n t o  i n d u s t r i a l  y  a b a r c a r  a  t o d a s  l a s  empresas. 

Segundo, e l i m i n a r  l a  o t r a  l i m i t a n t e  de  que tenga  menos 

de  d i e z  años  de  e x i s t e n c i a ,  s i n  impor ta r  c u á l  s e a  l a  an t igüe -  

dad o  l a  e x i s t e n c i a  de  l a  empresa. 

Te rce ro ,  mantener que e l  pe r sona l  t é c n i c o  e x t r a n j e r o  

s e a  pagado en moneda e x t r a n j e r a  y  que e l  c o n t r a t o  s e  mantenga 

en e l  per fodo  d e  t r e s  años ,  pero  que e l  empleador pueda reno- 

v a r  este c o n t r a t o ,  pero  r enova r lo  por  un p l a z o  que no s e  e x t i e n -  

da más a l l á  de  l o s  d i e z  años  en un per fodo  t o t a l .  

En e s t a  renovación s e  r e q u i e r e n  a lgunos  r e q u i s i t o s :  que 

e l  t é c n i c o  e x t r a n j e r o  m a n i f i e s t e  s u  vo lun tad  de  mantenerse en 

un s i s t e m a  de p r e v i s i ó n  en e l  e x t r a n j e r o .  

Durante l o s  t r e s  pr imeros  años  no s e  r e q u i e r e  que es- 

t é  en ningún sistema p r e v i s i o n a l  en e l  e x t r a n j e r o .  

Que a c e p t e  l a  c o n t r a t a c i ó n  en moneda e x t r a n j e r a .  

L a  o t r a  i n i c i a t i v a  d e l  E j e c u t i v o  e s  p e r m i t i r  que e l  Ban- 

c o  C e n t r a l  pague o  a u t o r i c e  e l  pago de e s t a s  remuneraciones en 

moneda e x t r a n j e r a  y ,  por  Glt imo, derogar  l a  l e y  N Q  9.705. 

E l  p royec to  f u e  examinado por  l a  Secretaria de  Leaisla- 

c i ó n ,  l e  formuló s u s  observac iones  y  también s e  l e  formularon 

por  cada una de  l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s .  
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as Comisiones Legislativas Primera, Tercera y Cuar- 4 
-ron varias indicaciones al proyecto del Ejecutivo. 

Estudiado el proyecto por la Comisión Informante, esto 

es por la Segunda Comisión Legislativa, ésta también le intro- 

dujo modificaciones. Pero en esta situación iba a ocurrir que 

llegarfamos ante la Excelentísima Junta prácticamente con cua- 

tro proyectos, un proyecto por cada una de las Comisiones Legis- 

lativas. Aun cuando las cuatro Comisiones estaban de acuerdo 

con la idea de leqislar, sí tenían matices diferentes, entonces 

la Segunda Comisión hizo llegar a cada uno de los Jefes de Ga- 

binete de los señores Miembros de la Junta el proyecto que es- 

ta Segunda Comisión habfa elaborado, proponiéndoles que le for- 

mularan las observaciones correspondientes a fin de presentar 

un proyecto de consenso a la Excelentfsima Junta. 

La idea tuvo bastante acogida y cada uno de los Jefes 

de Gabinete designó a un representante de su respectiva Comi- 

sión y se reunieron en la Segunda Comisión, llegando a un acuer- 

do que se produjo en un proyecto que es el que vamos a presen- 

tar a la consideración de la H. Junta de Gobierno. 

¿Cuáles son las ideas bdsicas de este proyecto elabora- 

do por representantes de las cuatro Comisiones? Se mantiene que 

se trate de personal técnico, que fue una de las materias dis- 

cutidas, siempre que sea personal técnico extranjero. 

Se elimina aquello de que exista un perlodo de hasta 

tres años en que el técnico extranjero esté desafecto a todo 

régimen de previsión, porque incluso habrla problemas de orden 

constitucional. Pero se le exige a este técnico extranjero que 

tenga un sistema previsional en el extranjero que contemple por 

lo menos los riesgos de enfermedad, vejez, invalidez, muerte o 

sobrevivencia. 

En seguida, se elimina la limitante de que el contrato 

pueda expresarse hasta un lapso de diez años,como máximo. 

La empresa podrá contratar a este personal técnico ex- 

tranjero si lo necesita, por el tiempo que estime pertinente, 

con una limitante que la legislación laboral en regla general 

lo está estableciendo, que no puede tener más de un 15% de per- 

sonal extranjero. De manera que hay un 85% de personal nacional 

y mediante este sistema se protege la mano de obra nacional. 

Además, en el proyecto se suprime esta idea de que sea 
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la Dirección del Trabajo la que previamente autorice la con- 

tratación de este personal extranjero. 

Se hace responsable al empleador de saber si el per - 

sonal que está contratando tiene la calidad de técnico, y si 

no cumple con los requisitos de la ley vendrá la fiscaliza -- 
ción posterior. La Dirección del Trabajo, al fiscalizar, le 

aplicará multas de hasta cinco unidades tributarias anuales, 

reclamables ante los Tribunales de Justicia. De manera que 

viene la fiscalización posterior y no anterior, con el fin de 

que la ley sea lo más operante y posible de surtir los efec - 
tos que pretende el legislador. 

Se autoriza también para que el Banco Central pue- 

da vender las divisas correspondientes para pagar estas remu- 

neraciones en moneda extranjera, pero también se contempla 

otra cosa: que el imponente o el técnico hará imposiciones en 

extranjero. Por lo tanto, también requerirá de las divisas 

para poder pagar estas cotizaciones en el extranjero. 

Además, como es un sistema obligatorio, este traba- 

jador, este técnico, si lo comparáramos con un nacional, lo 

que él paga por concepto de cotizaciones se descuenta para 

el c6lculo del impuesto a la renta. Entonces, este proyec- 

to que se somete a la consideración de la Excelentlsima Junta 

también contempla descontar de la renta, para los efectos del 

impuesto, estas cotizaciones, pero con una limitante: natural 

mente, no puede ir m6s allá de lo que está eximido el trabaja - 
dor nacional del pago del impuesto a la renta. 

También se contempló en el proyecto una situación 

que es posible que se dé con estos técnicos extranjeros, espe - 
cialmente si van a ser contratados en las empresas mineras, 

que son los riesgos de accidentes del trabajo y enfermedades 

profesionales. 

Estos riesgos van a acontecer en Chile y se van a 

tener que reparar en Chile. Entonces, la ley excluye de esta 
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'-- norma a la exención en materias de accidentes del trabajo 
y enfermedades profesionales. El trabajador técnico extran- 

jero quedará afecto al seguro contra accidentes del tra- 

bajo y enfermedades profesionales en Chile, de acuerdo 

con la legislación chilena, de manera que no puedan ocurrir 

los riesgos que, en Último término, iban a recaer en el 

Estado, como último pagador de estos riesgos. 

En Último lugar, se deroga la Ley NQ 9.705. 

Estas son las bases sobre las cuales esta Comi- 

si6n de representantes de cada una de las cuatro Comisio- 

nes Legislativas ha elaborado el proyecto de ley que se so- 

mete a la consideración de la Excelentlsima Junta de Go- 

bierno. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

El señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- No tengo obser- 

vaciones. 

El señor GENERAL MATTHE1.- No tengo observacio- 

nes. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- No hay observaciones. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Si no hay observacio- 

nes, se darla por aprobado. 

Aprobado. 

--Se aprueba el proyecto. 
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o T 6 0  DE LEY QUE DICTA NORMAS SOBRE PUBLICACJON DE DETER- 

-DOS TRATADOS INTERNACIONALES (BOLETIN 19 9-1 0) . 
\ 

El  seño r  ALMIRANTE MERINO.-  E l  punto 4 de  l a  Tabla se 

r e f i e r e  a l  p royec to  que e s t a b l e c e  normas sob re  p u b l i c a c i 6 n  de  

l o s  t r a t a d o s  i n t e r n a c i o n a l e s  que i n d i c a .  

E s t a  i n i c i a t i v a  l a  vimos hace dos  semanas y quedamos 

de  acuerdo  en a g r e g a r  un i n c i s o  t e r c e r o  a l  a r t l c u l o  lo. L o  h i -  

zo l a  Cuar ta  Comisi6n L e g i s l a t i v a  y d i c e :  "Exceptúanse d e  l o  d i s -  

pues to  en e s t e  a r t z c u l o  l o s  t r a t a d o s  i n t e r n a c i o n a l e s  o acuerdos  

sob re  f r o n t e r a s  o l l m i t e s ,  o que puedan a f e c t a r  l a  i n t e g r i d a d  t e  - 

r r i t o r i a l  d e l  Estado".  E s e  e r a  exactamente e l  t e x t o  que se ha- 

b l a  p ropues to .  

LEs ta r ian  de  acuerdo? 

¿Hay a lguna  observac i6n?  

E l  s eño r  GENERAL MEND0ZA.- N o  hay observac iones .  

E l  s eño r  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Aprobado. 

--Se aprueba e l  p royec to .  

5.-  PROYECTO DE LEY QUE APRUEBA CONVENIO ADUANERO SOBRE TRANSPOR, 

TE INTERNACIONAL DE MERCANCIAS (BOLETIN 213-10). 

E l  s eño r  ALNIRANTE MERINO.- En e l  q u i n t o  punto d e  l a  

Tabla es tá  e l  proyec to  que aprueba l a  Convención Aduanera sob re  

T ranspor t e  I n t e r n a c i o n a l  de  Mercader las ,  e l  Convenio d e l  TIR. 

E l  Único p a l s  de  Sudamérica que l o  ha f i rmado es Uruguay. ..... 
. . . . . (no se e n t i e n d e  una f r a s e )  . 

Tiene l a  p a l a b r a  e l  R e l a t o r ,  

E l  señor  VALDES, RELATOR.- Con s u  v e n i a ,  Excmo. s eño r .  

M e  corresponde h a c e r  l a  r e l a c i ó n  a c e r c a  d e l  Convenio 

Aduanero r e l a t i v o  a l  T ranspor t e  I n t e r n a c i o n a l  d e  Mercancfas a l  am - 
paro  de  l o s  Cuadernos T I R ,  e laborado  en Ginebra en 1975. 

E l  o r i g e n  d e l  p royec to  f u e  un Mensaje de  S.E. e l  Pre- 

s i d e n t e  de l a  República c a l i f i c a d o  de  f d c i l  despacho. 
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, El objeto de la iniciativa es la aprobaci6n del men- 
-- cionado Convenio. 

El propdsito casi universal de los Gltimos años ha si - 
do tratar de mejorar la fluidez del transporte internacional de 

carga por carretera suprimiendo virtualmente todo tramite adua- 

nero en el paso por las fronteras. Esto lo ha tenido principal - 
mente muy presente Europa. 

El incremento extraordinario del transporte interna - 
cional por carretera al término de la Segunda Guerra Mundial obli - 
gÓ a la Comisión Econ6mica para Europa --CEPE-- de las Naciones 

Unidas a elaborar un proyecto de convenio multilateral que faci- 

litara y agilizara los trámites aduaneros que tradicionalmente 

debian cumplir en cada paso fronterizo. S610 en 1959 se logra 

cristalizar esta iniciativa dando lugar aquello al primer conve - 
nio. 

El muy buen resultado obtenido en la práctica favorece 

un amplio proceso de modernización a nivel de los organismos es- 

pecializados de las Naciones Unidas que elaboran diversos conve - 
nios orientados a facilitar el comercio internacional, uno de cu - 
yos factores principales es precisamente la agilización del trans - 
porte internacional por carretera. 

Destacamos dos de estos trabajos hechos por la señala- 

da Comisión que elaboró convenios,que estdn incorporados ya al or - 
denamiento jurldico de nuestro pals por decisión del Supremo Go- 

bierno: seguridad de los contenedores y el convenio sobre el trans - 
porte multimodal de mercancfas. 

Siguiendo la tendencia modernizadora bajo la CEPE se 

redactó un nuevo Convenio TIR, en 1975, vigente desde 1978, al 

cual han adherido dieciséis Estados, incluido Uruguay. 

El Gobierno de Chile anunció durante la XI Reunión de 

Ministros de Obras Públicas y Transportes del Cono Sur, en 1981, 

su decisión de adherir al Convenio TIR 1975. 

Los antecedentes técnicos concuerdan en la conveniencia 

de que Chile adhiera al Convenio. 

La ATI, sigla de la asociación de transportistas chile- 

nos, que tiene a su cargo el transporte por carretera tanto de pa - 
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E j e r o s  como de carga, ha indicado al Ministro de Transportes y 

Telecomunicaciones que está en condiciones de convertirse en aso - 

ciación nacional garante. 

Todas las Comisiones Legislativas aprueban la idea de 

legislar. 

Si me permite, Excmo. señor, me referiré ahora a los 

dos aspectos que a mi juicio tienen mayor relevancia: las dudas 

e interrogantes sobre los aspectos sustantivos del proyecto y 

algunas cuestiones formales que han sido objeto de algunos repa - 
ros por parte de las Comisiones Legislativas. 

Dudas e interrogantes superadas sobre ciertos aspec- 

tos sustantivos del tratado. Durante el trámite legislativo se 

han aclarado o resuelto algunas: a) la concordancia o armonia de 

nuestra legislación aduanera con el Convenio en general y con 

los artlculos 4 O  y 7 "  en especial. 

Como aqul se están refiriendo esos artlculos a temas 

relacionados con derechos de importación, se han elevado las con - 
sultas respectivas y el Ministerio de Hacienda ha contestado que 

estas disposiciones no pugnan con la política del Gobierno. 

b) Idoneidad de la ATI para constituirse en asociación 

nacional garante. 

Se formuló esta pregunta al Ministerio de Transportes 

y Telecomunicaciones por cuanto la responsabilidad prscticamente 

recae en esas asociaciones. 

No existe un compromiso de Gobierno. Lo que existe es 

un compromiso o responsabilidad que recae fundamentalmente en es - 

tas asociaciones nacionales garantes. 

Por lo tanto, era muy razonable la duda de si acaso es - 

ta asociación que se habla constituido o se habla ofrecido como 

garante tenla las condiciones y calidades requeridas para asumir 

esa responsabilidad. La respuesta fue positiva. 

c) La autoridad competente encargada de celebrar el com - 
promiso con asociaciones garantes y hacer cumplir las exigencias 

que el Convenio impone es el Servicio Nacional de Aduanas, con la 

asesorla técnica del Ministerio de Transportes y Telecomunicacio- 

nes. 
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Dicho Servicio se encuentra premunido de facultades su - 
ficientes para impedir la manipulación fraudulenta de mercade -- 
rlas y defender el interés fiscal. 

Esto es en cuanto a los instrumentos jurldicos. 

Se hizo también la consulta acerca de si existla la in - 
fraestructura o los instrumentos materiales para que Aduanas pu- 

diera llevar a cabo el control que este Convenio exige. 

En cuanto a la infraestructura adicional que el Servi- 

cio de Aduanas dice requerir, no parece necesario todavía por 

cuanto en el hecho el Convenio no tendrá aún aplicación práctica 

mientras otros países vecinos al nuestro no adhieran a él. De 

tal manera que la respuesta dada por el Ministerio de Transpor - 
tes y Telecomunicaciones fue que cuando llegue el instante verán 

cómo se implementará toda la infraestructura necesaria. Por el 

momento no parece todavla requerida. 

Estas son en slntesis las dudas en el aspecto sustan- 

tivo. 

Ahora, en lo formal, se han elevado cuatro dudas que 

también están, diriamos, perfectamente circunscritas. 

Primero, la traducción oficial del Convenio. Este fue 

un reparo elevado por dos Comisiones Legislativas y, en vista de 

tales requerimientos, esa traducción fue remitida con fecha 13 de 

julio por el Ministerio de Relaciones Exteriores debidamente au- 

tentificada, en los idiomas publicados hasta la fecha por las Na- 

ciones Unidas y con la certificación del Secretario General de 

las Naciones Unidas, con lo cual puede darse por superada o re- 

suelta esa observación. 

Segundo, la expresión "hecho" que emplea la Secretarla 

de Legislación parece mSs propia que "acordado", puesto que lo so - 
metido a aprobación es en verdad un proyecto elaborado en Ginebra 

al cual Chile tiene la opción de adherir. 

Tercero, la frase "y sus anexos" que en estricto rigor 

no es necesaria, la práctica la ha incorporado en otros casos si - 
milares. 

Y cuarto, la mención acerca de la forma de publicar me - 
diante la incorporación de un artículo 2'. Puede adoptarse ese 
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criterio o, si se aprueba la ley sobre publicación de tratados, ... 
k--- 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ya se aprobó. 

El señor RELATOR.- Eso no lo sabla, señor. 

... pareciera tal vez recomendable no dictar el segun - 
do artlculo, porque éste está estableciendo una forma de publi- 

cacidn que en este momento ya no tendrla razón de ser. 

Con esto doy por terminada la relaci6n. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- El articulo 2 O  contiene el 

procedimiento de cómo se publicará. 

El hecho de que hayamos aprobado la ley en la cual se 

da la normativa general de cómo se procede al dictar una ley ex 

tensa, especialmente de tratados que pueden publicarse depositan - 

do un ejemplar en la Contralorfa y otro en el Ministerio corres- 

pondiente, salvo aquellas que se refieran a tratados de llmites 

que en alguna forma puedan afectar la soberanla nacional o los 

actuales llmites de la República, creo que no exime ni es absolu - 

ta en cuanto a que la Junta, si lo estima conveniente, diga el 

procedimiento de publicación en un artículo de la ley que está 

aprobando. 

Hago presente este punto porque cuando discutimos este 

texto y ya hablamos visto la ley que acabamos de aprobar, queda- 

ba más o menos en todo caso limitado, salvo las dos situaciones 

particulares en que se hace la excepción. Es decir, quedarla li- 

mitado el Ejecutivo a hacerlo en la forma establecida en la ley. 

Sin embargo, puede haber razones suficientemente importantes que 

exijan que se haga una publicación diferente; o sea, que vayan 

al Diario Oficial en más de lo que establece la ley que recién 

aprobamos. 

Por lo tanto, creo que no se peca en lo menor agregan- 

do el artlculo 2 O ,  salvo que ustedes quieran ... 
Ese es mi punto de vista. 

Ofrezco la palabra. 

¿Hay observaciones? 

El señor GENERAL MATTHE1.- Ninguna observación. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Ninguna. 
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e----- El señor ALMIRANTE MERINO.- El Gnico problema que po - 
drla plantearse en esta ley es que, dado que en los anexos está 

descrita in extenso la forma como debe llevarse la carga para 

cumplir con el tratado y esto tienen que saberlo todos los ca - 
mioneros, en alguna parte la Asociación Nacional de Camioneros 

o la entidad responsable tendrán que hacer publicar el texto 

porque hay una cantidad de diagramas y detalles que es muy com- 

pleja. No se van a poder publicar jamás. 

El señor RELATOR.- Hay muchos gráficos. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Por lo tanto, creo que es 

te texto está bien porque en todo caso es coincidente con lo que 

aprobamos denantes. 

¿Se aprueba? 

Aprobado. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Saco la firma de 

la ley o del Convenio, señor? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- De la ley. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Los interesados harán a su 

tiempo un libro sobre esto. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- La Asociación que 

toma la responsabilidad tendrd que ir a copiar y tener el libro 

para verlo. 

--Se aprueba el proyecto. 

6.- PROYECTO DE ACUERDO QUE APRUEBA CONVENIO CULTURAL SUSCRITO EN - 
TRE LAS REPUBLICAS DE CHILE Y DE GUATEMALA (BOLETIN 226-10). 

El señor ALMIRANTE MERINO.- El punto sexto de la Tabla 

se refiere a un convenio cultural entre Chile y Guatemala, sus - 
crito en Santiago el 28 de octubre de 1981. Creo que no tien~ 

ninguna observaci6n porque fue consultado a todos. 

¿Tienen alguna observación las Comisiones? 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- No tengo observa- 

ciones. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- No tengo ninguna. 
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A -  - Cv. ., ~1 señor GENERAL MATTHEI.- NO. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba. 

--Se aprueba el proyecto. 

SUBROGACION DE MIEMBROS DE LA 

H. JUNTA DE GOBIERNO 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Finalmente, hay un punto re - 

lativo a un acuerdo de la Junta adoptado en marzo de 1981, en el 

sentido de que para los efectos de subrogación de los Miembros t& 

tulares el impedimento temporal para ejercer el cargo sólo opera- 

r% en caso de ausencia del territorio nacional o impedimento de 

salud para ejercerlo, hecho que se acreditará mediante una resolu - 

ción emanada del respectivo Miembro titular a quien se subroga ... 
... ... (no se entiende el final). 

Ese fue el acuerdo que adoptamos. 

Indudablemente, esto adolece de un error, ya que al de- 

cir que solamente habrá dos casos de ausencia, del territorio o 

por enfermedad, en el caso particular de nosotros que estamos pa- 

sando inspecciones y cosas por el estilo vamos a estar ausentes, 

por obligación del servicio fuera del lugar. Y cada vez que este - 
mos ausentes un dia martes no habrla Junta. ......... (no se en- 
tienden algunas palabras). 

El señor GENERAL MATTHE1.- Creo que en el fondo la idea 

no era que no pudiese ser subrogado, sino que la firma de la ley 

después; o sea, que la firma del documento debla hacerla ... 
El señor ALMIRANTE MERINO.- La persona que subrogara. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Es decir, en el fondo,repre- 

senta al miembro titular, toma los acuerdos correspondientes, con - 

curre, se firma todo, pero que el miembro de la Junta no puede de - 
legar la firma porque, en mi opinión, ya serfa un problema casi 

constitucional. En la Constitución se cita quiénes son. 

Entonces, sugiero que eso sea solamente desde el punto 

de vista de la firma y no para que no pueda estar sentado aqul y 

concurrir al acuerdo y firmarse para todos los demás acuerdos; pg 

ro sl que la firma ... 
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El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero, en todo caso, poder r --....Y 

nombrar entonces un reemplazante para dar qu6rum. 

El señor GENERAL MATTHE1.- S I ,  claro, para dar quórum. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Y represente acá el pensa- 

miento del miembro de la Junta. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Y esté presente; o sea, esa 

persona est6 instruida, dice que está de acuerdo. Entonces, to- 

dos firmamos la ley, pero habrá que esperar al que está pasando 

una inspeccion que vuelva y la firme en cualquier momento sin que 

tenga que haber una nueva sesión de Junta para eso, sino que la 

firma en su despacho. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- En el bien entendido de que 

estamos todos de acuerdo en el sentido de que cuando vuelva el 

miembro de la Junta tiene que aceptar ya el acuerdo. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Por supuesto. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Porque si no tendrlamos que 

volver a reunirnos. 

El señor GENERAL MATTHE1.- No. En el fondo, tiene que 

aceptar. Obviamente, el reemplazante es mandatario. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Yo iba a anotar lo 

dicho por mi General señor Mendoza, porque el problema está en que 

en la sesión no sólo hay acuerdos documentales que se firman, si - 
no que también existen acuerdos verbales, por ejemplo, califica - 
ciones de urgencia. 

Tengo entendido que ésa es la preocupación del señor Al - 
mirante. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- No. Mi preocupación es que 

no estd considerada la posibilidad de que el miembro esté ausente 

por otra razón que no sea estar fuera del territorio o encontrar- 

se enfermo para poder nombrar un mandante o reemplazante. Como 

dice aqui, para los efectos de la subrogación: un subrogante. 

Al no concurrir estas condiciones no habria quórum para 

sesión de Junta y podria pasar un mes sin quBrum, porque puedo sa - 
lir yo, después otro, etcétera. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Hay otro problema incluso, 

por ejemplo, en la misma Comandancia en Jefe. 
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A==- Sale el señor Almirante y es16 dentro del territorio 
1 

--- nacional pasando inspección, digamos,en Williams, pero sigue 

siendo Comandante en Jefe. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Indudablemente. 

El señor GENERAL MATTHE1.- No nombra subrogante. Po- 

drá haber alguien que en un momento dado, para determinadas fun - 
cienes en Santiago, lo represente; pero el señor Almirante no 

puede nombrar un subrogante estando en territorio nacional. En 

el fondo, acb sucede lo mismo. Es tan serio o más serio que la 

otra situación y, por lo tanto, creo que no se puede nombrar un 

subrogante estando el miembro de la Junta dentro del territorio 

nacional. 

Lo que sl se puede, en mi opinión, es celebrar sesión 

de Junta. Puede venir un representante y si debe existir el com- 

promiso absoluto de que si yo nombré a alguien y en un momento 

dado ése tomó un acuerdo, bueno, me guste o no me guste, después 

tengo que firmarlo. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La verdad es que 

estando en el territorio nacional, si está enfermo --ahi está 

el contrasentido que anotaba usted--, sucede lo mismo. Es decir, 

estando enfermo si firma y, reitero, de ahí el contrasentido. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Bien, tendrá que firmar. En 

el fondo, esto debe entenderse como ... 
El señor ALMIRANTE MERINO.- Ese fue el acuerdo que a d o ~  

tamos sin pensar en esta situación. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Yo lo pensé. Debo reconocer 

que lo tenla claramente presente, y por eso doy en este momento 

los argumentos, porque para m1 era una cosa clara: estando uno de 

los miembros en Chile --nosotros tenemos mando--, en el fondo, 

incluso enfermo, no nombra subrogante, a no ser que esté gravemen - 
te enfermo, pero, repito, no nombra subrogante. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Al estar dentro del territo- 

rio nacional está en funciones. Ahora, que materialmente esté 

ausente de la reunión o de la sesión ... 
El señor ALMIRANTE MERINO.- Pero, de todas maneras, tie - 

ne que dar qu6rum. 
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e El señor GENERAL MATTHE1.- Debe dar quórum. 
H.--- - -  - 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Hay quórum con un represen- 

tante. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Con un representante que 

adopta compromisos, porque esa persona está instruida en cada 

caso concreto de lo que puede comprometer. 

El señor GENERAL MEND0ZA.- Con voz y voto. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Con voz y voto. 

Es un interlocutor v6lido. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Es un interlocutor v6lid0, 

un representante pleno, pero 61 no firma. Después firma el titu - 
lar. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Es decir, tiene 

la obligación de firmar. 

El señor GENERAL MATTHE1.- En el fondo, tiene el com- 

promiso de honor de firmar. Y sucederla igual si le da derecho 

a firma. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se levanta la sesión. 

--Se levanta la sesión a las 17.20 horas. 

/ LOSE -T. MERINO CASTRO 
/' / Almirante 

dante en Jefe de la Armada 
de la 1 Comisión Legislativa 

HUGO PRADO CONTRERZ~S\\ 
Coronel 

Secretario de la Junta de Gobierno 


